
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.181 - RJ (2016/0322874-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FATIMA LUCIA DE SOUZA LESSA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO ANTIGO DISTRITO 
FEDERAL. EXTENSÃO DE GRATIFICAÇÕES PAGAS AOS MILITARES 
DO ATUAL DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
AMPARO LEGAL. ART. 65 DA LEI N. 10.486/02. EXTENSÃO APENAS 
DAS VANTAGENS  NELA PREVISTAS. SÚMULA 339 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 4º, XI, 39, 40, 41 DA LEI COMPLEMENTAR N. 73/93. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual não são devidas, aos militares e pensionistas do antigo 
Distrito Federal, as gratificações conferidas exclusivamente aos militares do 
atual Distrito Federal, porquanto ausente amparo legal.
III - Com efeito, a Lei n. 10.486/02, em seu art. 65, garante tão somente a 
extensão dos benefícios nela previstos, não alcançando aqueles garantidos 
pelas Leis n. 11.134/05 e n. 11.663/08, as quais deferiram vantagens apenas 
aos militares do atual Distrito Federal.
IV - O entendimento consolidado na Súmula n. 83/STJ, segundo o qual "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", alcança também 
os recursos interpostos com fundamento na alínea a, do inciso III, do artigo 
105, da Constituição da República, na hipótese do aresto recorrido estar de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, porquanto a aludida divergência diz 
respeito à interpretação de lei federal
V -  Entendimento cristalizado no enunciado da Súmula n. 339 do STF: "Não 
cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia".
VI - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
VII - Recurso Especial não provido.

Documento: 1592224 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/05/2017

Página  1 de 4



 
 

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.181 - RJ (2016/0322874-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FATIMA LUCIA DE SOUZA LESSA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto por FÁTIMA LÚCIA 

DE SOUZA LESSA, contra acórdão prolatado no julgamento de apelação, 

por maioria, pela 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim 

ementado (fl. 300e):

APELAÇÃO CÍVEL. PENSIONISTA DE MILITAR DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. EQUIPARAÇÃO COM 
MILITARES DO ATUAL DISTRITO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO APENAS DAS 
VANTAGENS REMUNERATÓRIAS PREVISTAS NO ART. 
65 DA LEI N.° 10.486/2002.
1. Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que, 
nos autos da ação de conhecimento, de rito ordinário, ajuizada 
pela ora apclante, julgou improcedente o pedido autoral, 
objetivando a condenação da ré à implantação em seu 
contracheque da Gratificação por Risco de Vida (GRV), criada 
pela Lei n° 12.086/2009, observada a prescrição qüinqüenal. 
2. A Lei n.° 10.486/2002, que dispõe sobre a remuneração 
dos militares do atual Distrito Federal, revogou expressamente 
a Lei n.° 5.959/73, porém não conferiu isonomia entre os 
militares do Distrito Federal e os do antigo Distrito Federal, 
posto que, de forma clara, estabeleceu que os Policiais 
Militares e Bombeiros do antigo Distrito Federal têm direito às 
vantagens nos termos nela instituídos.
3. O legislador não estendeu toda e qualquer vantagem aos 
integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
antigo Distrito Federal, mas somente aquelas expressamente 
previstas no aludido diploma legal, visto que, nos termos da 
Súmula n.° 339 do STF, por analogia, "Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 
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isonomia".
4. A Gratificação por Risco de Vida (GRV) foi criada 
exclusivamente para os militares do atual Distrito Federal.
5. Apelação conhecida e improvida.|

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 

República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa ao art. 65, 

§ 2º, da Lei n. 10.486/02, alegando-se, em síntese, ser devida a extensão 

das gratificações de risco de vida (GRV) e de condição especial de função 

militar (GCEF), concedidas aos militares do atual Distrito Federal, aos 

militares e pensionistas do antigo Distrito Federal.

Aduz-se, ainda, violação aos arts. 4º, XI, 39, 40 e 41 da Lei 

Complementar n. 73/93, porquanto parecer vinculante da Advocacia-Geral da 

União não vem sendo respeitado, nem foi observado pelo tribunal de origem.

Com contrarrazões (fls. 369/377e), o recurso foi inadmitido (fl. 

389e), tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso 

Especial (fl. 479e).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.181 - RJ (2016/0322874-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FATIMA LUCIA DE SOUZA LESSA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
RECORRIDO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 
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matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual não são devidas, aos militares e 

pensionistas do antigo Distrito Federal, as gratificações conferidas 

exclusivamente aos militares do atual Distrito Federal, porquanto ausente 

amparo legal.

Com efeito, a Lei n. 10.486/02, em seu art. 65, garante tão 

somente a extensão dos benefícios nela previstos, não alcançando aqueles 

garantidos pelas Leis n. 11.134/2005 e n. 11.663/2008, as quais deferiram 

vantagens apenas aos militares do atual Distrito Federal.

Nesse sentido, destaco julgados desta Corte, assim 

ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO 
EX-TERRITÓRIO DO AMAPÁ. EXTENSÃO DE VANTAGEM 
E GRATIFICAÇÃO PAGAS AOS MILITARES DO DISTRITO 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. 
IMUTABILIDADE DO JULGADO.
(...)
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a extensão de vantagens, de 
que trata o art. 65 da Lei 10.486/2002, refere-se apenas 
àquelas previstas na própria Lei. Assim, inviável a concessão, 
aos impetrantes, de vantagens criadas por legislação 
superveniente e destinadas, exclusivamente, aos Militares do 
Distrito Federal, conforme determina a Súmula 339/STF. (MS 
13.833/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 03/02/2014).
(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar a 
obscuridade e a contradição apontadas, mantendo-se, no 
entanto, a denegação da segurança.
(STJ, EDcl no MS 13.831/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 20/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO ANTIGO DISTRITO 
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FEDERAL. EXTENSÃO DA VANTAGEM PECUNIÁRIA 
ESPECIAL E DA GRATIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL DE FUNÇÃO MILITAR - GCET. LEIS 
10.486/2002, 11.134/2005 E 11.663/2008. VANTAGENS 
DEFERIDAS APENAS AOS MILITARES DO DISTRITO 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO. FALTA DE 
AMPARO LEGAL. SÚMULA 339/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É entendimento firme da 2ª Turma do STJ no sentido de que 
os militares do antigo Distrito Federal não fazem jus às 
vantagens asseguradas aos militares do atual Distrito Federal, 
porquanto o art. 65 da Lei 10.486/2002 garante apenas a 
extensão dos benefícios ali previstos, não alcançando as Lei 
11.134/2005 e 11.663/2008, as quais deferiram vantagens 
apenas aos militares do Distrito Federal.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no REsp 1.422.942/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/08/2014).

Ressalto, por oportuno, que o entendimento consolidado na 

Súmula 83/STJ, segundo o qual "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida", alcança também os recursos interpostos com 

fundamento na alínea a, do inciso III, do artigo 105, da Constituição da 

República, na hipótese do aresto recorrido estar de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, porquanto a aludida divergência diz respeito à 

interpretação de lei federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ.
(...)
2. A Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça é aplicável aos 
recursos especiais amparados na alínea c do permissivo 
constitucional, como também àqueles fundamentados na 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013).
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TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE PARCELAMENTO 
ESPECIAL - PAES. LEI N. 10.684/2003. RECOLHIMENTO 
DA PARCELA MÍNIMA DE R$ 200,00. INADIMPLÊNCIA. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC.
(...)
3. É pacífico o entendimento do STJ, no sentido de que a 
Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do recurso 
especial, seja pela alínea 'a', seja pela 'c', do permissivo 
constitucional (AgRg no Ag 860.562/SC, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 10/9/2007).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1452950/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014).

Ademais, observo que a pretensão da Recorrente esbarra, 

ainda, na orientação do Supremo Tribunal Federal, cristalizada no enunciado 

da Súmula n. 339, no sentido de que "(n)ão cabe ao Poder Judiciário, que 

não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos 

sob o fundamento de isonomia".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTS. 458 E 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REAJUSTE DOS 
VALORES. IMPOSSIBILIDADE. INGERÊNCIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 339 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 1. Não se configura a suposta ofensa aos art. 458 
e 535 do CPC se o Tribunal de origem, de forma 
fundamentada, julga integralmente a lide, ofertando adequada 
solução à controvérsia, em face da causa de pedir. Os 
embargos de declaração se prestam ao aprimoramento da 
decisão; não à sua modificação, que só excepcionalmente é 
admitida. 2. A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto à 
impossibilidade de majoração do auxílio-alimentação, por 
configurar indevida ingerência do Poder Judiciário na esfera do 
Poder Executivo, em especial ante o óbice da Súmula 
339/STF. 3. Agravo regimental desprovido" 
(AgRg no REsp 1.456.791/PE, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/03/2016). 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ART. 41 DA LEI 8.112/1990. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. CHEFES DE CARTÓRIOS 
ELEITORAIS DO INTERIOR E DA CAPITAL. CARGOS 
COMISSIONADOS. ISONOMIA. VEDAÇÃO DA SÚMULA 
339 DO STF. PRETENSÃO DECIDIDA COM BASE EM 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. 
1. Deve ser rejeitada a alegada violação do art. 535 do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 
apresentados e com a interpretação dos regramentos legais 
que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu 
convencimento. 2. A alegação afronta ao art. 41 da Lei 
8.112/1990, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa 
forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 3. É defeso ao Poder Judiciário 
proceder à equiparação salarial com base no princípio da 
isonomia, nos termos da Súmula 339/STF. 4. O acórdão 
recorrido e o Recurso Especial se embasaram em 
interpretação do princípio constitucional da isonomia 
remuneratória (art. 39, § 1º, da CF). Porém, descabe a análise 
de dispositivos infraconstitucionais quando a matéria é 
decidida no âmbito constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes do STJ. 5 A divergência 
jurisprudencial (art. 105, III, "c", CF) deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Aplicação do 
art. 541, parágrafo único, do CPC, e do artigo 255 do RI/STJ. 
6. Recurso Especial não provido" (REsp 1.286.091/RN, Relator 
o Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/08/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR DO 
EX-TERRITÓRIO DO AMAPÁ. EXTENSÃO DE VANTAGEM 
E GRATIFICAÇÃO PAGAS AOS MILITARES DO DISTRITO 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. 
IMUTABILIDADE DO JULGADO.
(...)
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a extensão de vantagens, de 
que trata o art. 65 da Lei 10.486/2002, refere-se apenas 
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àquelas previstas na própria Lei. Assim, inviável a concessão, 
aos impetrantes, de vantagens criadas por legislação 
superveniente e destinadas, exclusivamente, aos Militares do 
Distrito Federal, conforme determina a Súmula 339/STF.(MS 
13.833/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 03/02/2014)
(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar a 
obscuridade e a contradição apontadas, mantendo-se, no 
entanto, a denegação da segurança.
(EDcl no MS 13.831/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 20/05/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR POLICIAL MILITAR. 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO CRIADA 
PELO ART. 1º-A DA LEI N. 11.633/2008. EXTENSÃO PELO 
ART. 65, § 2º, DA LEI N. 10.486/2004. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. SÚMULA 339/STF.
1. O caso concreto versa sobre recurso especial interposto 
para reformar acórdão que permitiu a extensão - por isonomia 
- da Gratificação de Condição Especial de Função, fixada pelo 
art. 1º-A, da Lei n. 11.633/2008, com base em interpretação do 
art. 65, § 2º, da Lei n. 10.486/2004.
2. A Lei n. 10.486/2004 somente estende vantagens que nela 
estão expressamente estatuídas. Para que fosse possível 
viabilizar a pretensão recursal, seria necessário realizar uma 
interpretação extensiva, fundada na isonomia de tratamento 
entre os servidores militares do atual Distrito Federal e do 
antigo.
3. É de ser aplicada a Súmula 339/STF, por analogia: "Não 
cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento 
de isonomia". Precedente específico: REsp 1.189.703/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.8.2010.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1199332/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/02/2011, DJe 14/02/2011).

ADMINISTRATIVO - MILITAR DO ANTIGO DISTRITO 
FEDERAL - ARTIGO 65 DA LEI Nº 10.486/02 - VANTAGEM 
PECUNIÁRIA ESPECIAL - LEI Nº 11.134/05 - EXTENSÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 339/STF.
I - O legislador, quando quis estender determinada vantagem 
aos militares do antigo Distrito Federal o fez expressamente, 
não sendo o caso de lacuna legislativa, mas silêncio eloquente 
da norma.
II - O exame da legislação em cotejo revela que o acolhimento 
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da pretensão recursal dependeria de interpretação extensiva 
da norma, resultando na concessão de uma vantagem por via 
judicial a um grupo de servidores não contemplados pelo 
legislador, o que contraria o conteúdo da Súmula 339/STF, 
segundo a qual: não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia.
III - Recurso Especial não provido. 
(REsp 1189703/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010).

Por derradeiro, no que se refere à questão do alegado 

desrespeito a parecer vinculante da AGU, observo que a insurgência carece 

de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 

questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão 

de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação dos suscitados arts.  4º, XI, 39, 40 e 41 da Lei 

Complementar n. 73/93 . 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede 

o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
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ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0322874-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.661.181 / RJ

Números Origem:  00389854420154025101  201551010389855

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FATIMA LUCIA DE SOUZA LESSA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - RJ104771 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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